PARECER N.º 1839  , DE 2005

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 57, DE 2000

De autoria do Deputado Vitor Sapienza, o projeto em epígrafe, que tramita em regime de urgência, dispõe sobre instituição do estágio de estudantes de ensino superior em órgãos da administração pública direta e indireta.

Aprovado o projeto na forma do Substitutivo n.º 1, deve ter a seguinte redação final:

"Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa de Estágios para estudantes em órgãos da administração direta e indireta através de atuação conjunta com agentes de integração nos limites que especifica e dá outras providências. 




Artigo 1º – Fica o Poder Executivo, nos órgãos da administração direta e indireta, autorizado a instituir o Programa de Estágios, remunerados ou não, para estudantes regulares e comprovadamente matriculados em cursos de nível superior, nível médio e ensino profissionalizante de nível médio.

§ 1º – O número mínimo de estagiários a serem aceitos pelos órgãos da administração pública de que trata o caput do presente artigo será de 2% (dois por cento) de seus respectivos quadros.

§ 2º – Os estagiários cumprirão jornada semanal mínima de 20 (vinte) horas.

§ 3º – Durante os períodos de férias escolares a duração semanal da jornada será estabelecida em comum acordo entre o estagiário ou com os Agentes de Integração e aparte cedente do estágio.

Artigo 2º – O currículo dos estágios a que se refere a presente lei deverá guardar estreita relação com os objetivos do curso em que o estudante estagiário se encontre matriculado.

Artigo 3º – Na implementação do Programa de Estágio cada órgão da administração direta ou indireta poderá atuar com Agentes de Integração, mediante a celebração de convênios específicos.

Parágrafo único – A definição do Agente de Integração será de livre escolha de cada órgão da administração pública, atendendo critérios, necessidades e interesses específicos, com obediência rigorosa aos requisitos legais vigentes.

Artigo 4º – A formalização dos estágios será celebrada com a lavratura de termo de compromisso entre o estudante beneficiário ou o Agente de Integração e a parte cedente, que se obriga a outorgar ao estagiário certificado de freqüência e de conclusão, findo o ano escolar corrente.

Artigo 5º – Os representantes do Poder Executivo junto às empresas de economia mista em que o Estado de São Paulo é acionista majoritário e junto às empresas públicas de sua propriedade adaptarão, se for o caso, os respectivos Estatutos Sociais aos dispositivos desta lei, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação.

Artigo 6º – O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa dias), a contar da data de sua publicação.

Artigo 7º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, a serem suplementadas se necessário, devendo as previsões futuras destinar recursos específicos a seu fiel cumprimento.

 


Artigo 8º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação."
É o nosso parecer.

a) Milton Flávio - Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 18/08/05.

a) Arthur Alves Pinto – Presidente

 Arthur Alves Pinto -  Vanderlei Macris - Milton Flávio - Ricardo Tripoli 

